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Mensagem a Camara n°. 013/2024

Paraty, 06 de margo de 2024
A sua Exceléncia o Senhor
Paulo Sérgio Conceigao dos Santos
Presidente da Camara Municipal de Paraty

Assunto: Projeto de Lei Complementar que “Dispde sobre a criacdo do Protocolo Municipal de
atencéo as mulheres em situacdo de violéncia doméstica. a concecdo de beneficio de Auxilio-
Aluguel destinado as mulheres vitimas de violéncia doméstica. a criacdo da Ronda Maria da Penha
da Guarda Civil Municipal de Paraty. a criacdo do Fundo Municipal de Garantia dos Direitos das
Mulheres Vitimas de Violéncia Doméstica, e da outras providéncias’.

Senhor Presidente;

Pela presente mensagem encaminho & esta Egrégia Casa Legislativa o Projeto de Lei
Complementar que “Dispde sobre a criagdo do Protocolo Municipal de atencéo as mulheres em
situacdo de violéncia doméstica, a concecdo de beneficio de Auxilio-Aluguel destinado as
mulheres vitimas de violéncia doméstica. a criacdo da Ronda Maria da Penha da Guarda Civil
Municipal de Paraty. a criacdo do Fundo Municipal de Garantia dos Direitos das Mulheres Vitimas
de Violéncia Doméstica. e da outras providéncias’.

O Projeto de Lei Complementar em questdo faz-se mister ao entendimento desta
Municipalidade para a criagao do Protocolo Municipal de Atencao as Mulheres em Situagao de
Violéncia Doméstica, a concesséo do Beneficio de Auxilio-aluguel destinado as mulheres vitimas
de violéncia doméstica, a criagdo da Ronda Maria da Penha da Guarda Civil Municipal de Paraty,
do Fundo Municipal de Protecao a Mulher Vitima de Violéncia Doméstica, e da outras providéncias.

O presente Projeto de Lei é uma resposta direta as necessidades das mulheres que séo
vitimas de violéncia doméstica, nimero que infelizmente cresce a cada ano e que demanda,
urgentemente, pela atuagao do Poder Publico.

O proposito primordial deste Projeto é fornecer apoio e seguranga as mulheres que se
encontram em situacdo de violéncia. Para atingir esse objetivo, propde-se a criagéo do Protocolo
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTARN®. _¢> OT /2024

"Dispde sobre a criagéo do Protocolo Municipal de Atengéo as
Mulheres em situagéo de violéncia doméstica, a concesséo do
beneficio de Auxilio-Aluguel destinado &s mulheres vitimas de
violéncia doméstica. a criagdo da Ronda Maria da Penha da
Guarda Civil Municipal de Paraty, a criagéo do Fundo Municipal
de Garantia dos Direitos das Mulheres Vitimas de violéncia
Doméstica, e dé outras providéncias’.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE PARATY, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuigoes
legais faz saber que a Camara Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Let:

TITULO |
DO PROTOCOLO MUNICIPAL DE ATENGAO AS MULHERES
EM SITUAGAO DE VIOLENCIA DOMESTICA

Art. 1°. O atendimento as mulheres em situagao de violéncia doméstica, no Municipio de Paraty.
sera feito de forma integral, seguindo-se as diretrizes estabelecidas nesta Lei.

2
§ 1°. As diretrizes, fluxos e procedimentos para o acolhimento, escuta especializada. orientagao, ;3
intervengao, profilaxias e acompanhamento de mulheres em situagao de violéncia doméstica serao <
pactuados, oportunamente, pela Rede Protetiva de Atengéo as Mulheres em Situagéo de Vicléncia 7
Doméstica em Paraty, na forma de um Protocolo Municipal de Atendimento. 9

<
§ 2°. Fica o Municipio de Paraty autorizado a aderir ao Protocolo mencionado no paragrafo anterior, :;
desde que sejam respeitadas as diretrizes estabelecidas nesta Lei. ;
§ 3°. A este protocolo dar-se-a o nome de Protocolo Municipal de Atengéo as Mulheres em Situagao g
de Violéncia Domeéstica.

)
Art. 2°. Considera-se Rede Protetiva de Atengéo as Mulheres em Situacéo de Violéncia Doméstica &
em Paraty o conjunto de instituigdes, agentes sociais & equipamentos publicos e privados, que .%
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realizam articulages, baseadas na cooperagéo, que se reconhecem e compartilham informagoes
tanto no processo de deciséo pertinente quanto na préatica da agéo publica de atengéo as mulheres
em situagéo de violéncia doméstica.

§ 1°. Todas as instituigdes, agentes sociais, equipamentos publicos e privados, participantes da
Rede Protetiva, s@o considerados como espagos potenciais para receber e realizar o primeiro
atendimento aos casos de violéncia doméstica contra a mulher, devendo estar preparados para
acolher e atender, de forma qualificada, a demanda, encaminhando os casos aos servicos de
referéncia, em conformidade ao fluxo a que se refere o art. 1°, efetivando o trabalho em rede.

§ 2°. As instituicSes e equipamentos plblicos participantes da Rede Protetiva deverao implementar
fluxos e procedimentos internos que viabilizem o cumprimento do Protocolo Municipal de Atengéo
as Mulheres em Situagéo de Violéncia Doméstica, nos limites das determinagdes técnicas e em
conformidade legal especifica e pertinentes as esferas estadual ou federal.

Art. 3°. Séo considerados primordiais para implementagdo e consolidagéo das diretrizes do
Protocolo as instituicoes ligadas as areas de atengéo policial, juridica, de satide, de servico social
e educagdo, das esferas de governo municipal, estadual e federal, de organizacdes nao
governamentais, instituigdes privadas e instituicoes da sociedade civil organizada.

Art. 4°. O Poder Executivo deverd convocar a populacéo, as entidades da sociedade civil
organizada e do Poder Publico que compbe a Rede Protetiva para elaboracdo, revisdo e
atualizagéo do Protocolo Municipal de Atengéo as Mulheres em Situagéo de Violéncia Doméstica.

§ 1°. As reunies entre as instituigdes da Rede Protetiva para a elaboragéo do Protocolo devem
iniciar em até 30 dias, sendo a iniciativa dos trabalhos de atribuicdo da Coordenadoria da Mulher,
orgéo integrante da Secretaria Executiva de Governo, devendo o documento ser concluido em até
90 dias, tudo a contar da data da publicacédo desta Lei.

§ 2°. O Protocolo seré revisado a cada 24 (vinte e quatro) meses pelas instituicées que compde a
Rede Protetiva.
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§ 3°. As alteragdes decorrentes da reviséo prevista no §2° deverdo ser propostas, debatidas e
deliberadas em eventos publicos com a participagéo das partes signatérias e representantes da
sociedade civil.

TITULO Il
DA CONCESSAO DO BENEFICIO DE AUXILIO-ALUGUEL

Art. 5°. O auxilio-aluguel sera concedido &s mulheres vitimas de violéncia doméstica que residam
no Municipio de Paraty e se encontrem em situagéo de vulnerabilidade, incapazes de arcar com
suas despesas de moradia e quando impedidas de retornar ao seu lar.

Art. 6°. Para fazer jus ao beneficio de que trata esta Lei, a interessada devera cumprir 0s seguintes
requisitos de forma cumulativa:

| - ter medida protetiva de urgéncia expedida de acordo com a Lei Federal n® 11.340, de 7 de
agosto de 2006 — Lei Maria da Penha, ou, a0 menos, registro de ocorréncia;

Il - relatério emitido pelo 6rgdo da Secretaria Municipal de Saude ou de Assisténcia Social,
declarando a necessidade imediata de nova moradia para salvaguardar a sua seguranca e de seus
dependentes, quando houver;

lIl - declarar a impossibilidade de retornar ao seu lar por conta de violéncia domeéstica; e

IV — comprovar ser pessoa de baixa renda, de acordo com os termos do regulamento do Cadastro
Unico instituido pela Lei Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

§ 1°. O beneficio de que trata o caput sera concedido pelo érgéo executivo responsavel no prazo
méaximo de até 30 dias, a contar da data da comprovagéo dos requisitos para concessao.

§ 2°. O recebimento do beneficio “auxilio-aluguel” néo prejudica o recebimento de outros beneficios
sociais.
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§ 3°. Teréo prioridade na concesséo do beneficio as mulheres gestantes ou que possuam um cu
mais filhos menores de idade.

Art. 7°. O beneficio sera concedido no valor correspondente a 1 (um) salario minimo mensal
durante 6 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual periodo mediante justificativa técnica do
servigo social,

Paragrafo Gnico. Para fazer jus ao beneficio. a beneficiaria precisara fazer acompanhamento
mensal no Centro de Referéncia Especializado de Assisténcia Social (CREAS).

Art. 8°. A concesséo do beneficio de que trata esta Lei sera suspensa pelo orgéo responsavel,
quando este tiver conhecimento formal dos seguintes fatos:

| - o retorno da mulher ao convivio junto do agressor;
Il - a cessagdo dos efeitos da medida protetiva de urgéncia; ou
Il - ndo comparecer mensalmente aos atendimentos no CREAS.

Art. 9°. A mulher beneficiaria do auxilio-aluguel, bem como seu(s) dependente(s), devem ter suas
identidades e localizagéo preservadas.

Art. 10. O pedido para o beneficio de que trata este capitulo devera ser feito na Secretaria de
Assisténcia Social.

Art. 11. Nas situagdes de urgéncia, sem que haja alternativa para a mulher, o Municipio devera
prover acolhimento provisrio, que podera ocorrer em casa de passagem, abrigo ou outros
estabelecimentos comerciais que permitam a moradia/estadia temporéria, ficando a escolha a
critério do Poder Publico, até a concessdo do beneficio & mulher em situagdo de violéncia
doméstica.

Art. 12. O beneficio do auxilio-aluguel podera ser entregue em pecunia diretamente a beneficiaria,
mediante comprovacéo posterior de gastos.
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TITULO Il =7
DA RONDA MARIA PENHA

CAPITULO |

Art. 13. Fica instituido o grupamento “‘RONDA MARIA DA PENHA (RMP)", que atuara na
prevengao, protec&o, monitoramento e acompanhamento as mulheres vitimas de violéncia
domestica e familiar que possuem medidas protetivas ou relatérios de atendimentos emitidos pelo
orgao da Secretaria Municipal de Salide ou de Assisténcia Social, integrando as acodes realizadas
pelo Protocolo Municipal de Atendimento, que trata o Titulo | desta Lei e Termo de Cooperagéo
firmado entre a Prefeitura Municipal de Paraty e o Tribunal de Justiga do Estado do Rio de Janeiro.

CAPITULO Il
DAS FINALIDADES E ATRIBUICOES DO GRUPAMENTO

Art. 14. Séo diretrizes da Ronda Maria da Penha (RMP):
| - instrumentalizagéo da Guarda Civil Municipal no campo de atuagéo da Lei Maria da Penha:

Il - capacitagéo dos guardas municipais da ronda e dos demais agentes publicos envolvidos para
0 correto e eficaz atendimento as mulheres vitimas de violéncia doméstica com medida protetiva
ou relatorio de atendimento emitido pelo drgéo da Secretaria Municipal de Satde ou de Assisténcia
Social;

Il - qualificagdo do Municipio no controle, acompanhamento e monitoramento dos casos de
violéncia doméstica contra a mulher, de modo a reduzir a incidéncia desse tipo de ocorréncia:

IV - garantia do atendimento humanizado e inclusivo & mulher em situagéo de violéncia doméstica
onde houver medida protetiva de urgéncia, observado o respeito aos principios da dignidade da
pessoa humana, da néo discriminagéo e da nao revitimizagao:

V - integragéo dos servigos publicos oferecidos as mulheres em situacéo de violéncia doméstica.
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Art. 15. A execugdo da Ronda Maria da Penha sera realizada por meio das seguintes aces:

| - prevenir e combater a violéncia fisica, psicologica, sexual, moral e patrimonial contra as
mulheres, conforme legislagao vigente;

Il - promover o acolhimento humanizado e & orientagao as mulheres em situagéo de violéncia
doméstica, por Guardas Municipais especiaimente capacitados, bem como o seu encaminhamento
aos servicos da rede de atendimento especializado, quando necessario;

Il — orientar e esclarecer as duvidas das vitimas;
IV — fiscalizar o cumprimento das medidas protetivas;

\/ — manter a vitima informada de todos os atos processuais, sobretudo acerca do encarceramento
e da soltura do agressor;

V| - a aprovagéo do cadastro e ativagéo & destinataria do uso da ferramenta de emergéncia (botao
do péanico);

VIl — elaborar relatérios e comunicar informagdes (teis & Policia Civil, ao Ministério Publico, a
Defensoria PUblica ou pugnar por medidas perante ¢ Poder Judiciario, com auxilio da Procuradoria-
Geral do Municipio.

Art. 16. Em caso de flagrante, o infrator da medida protetiva devera ser encaminhado a autoridade
policial competente para a execugao das medidas legais cabivels.

CAPITULO il
DO HORARIO DE TRABALHO
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Art. 17. A Ronda Maria da Penha da Guarda Civil Municipal de Paraty respeitaréa a carga horaria
estabelecida de acordo com a legislagéo especifica.

§ 1°. A Coordenagdo da Ronda obedecera a carga horéria de 40 (quarenta) horas semanais.
§ 2°. A equipe integrante da Ronda Maria da Penha atuara em regime de plantéo 24 horas.

CAPITULO IV
DA COMPOSICAO DA RONDA MARIA DA PENHA

Art. 18. A Coordenagio da RMP devera ser formada por integrante do quadro da Guarda Civil
Municipal, sendo o cargo dos guardas integrantes da Ronda Maria da Penha de livre nomeagéo e
exoneracéo do Comandante da Guarda Civil Municipal para fins de atividades administrativas.

Art. 19. O cargo de coordenador e dos guardas integrantes da Ronda Maria da Penha deverao
atender os seguintes requisitos:

[ - acima de 10 anos de efetive exercicio no cargo;

Il - reputagéo ilibada comprovada em ficha funcional;
Il - pontualidade;

IV - boa disciplina.

§ 1°. Cabe ao Coordenador da RMP selecionar, 01 (um) Guarda Municipal para compor seu quadro
administrativo e/ou tantos outras que sejam necessérias para o bom andamento do servigo.

§ 2°. O servidor no desempenho da fungéo gratificada de Coordenador da RMP recebera FG-4.

z
=
¥
z
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Art. 20. As equipes da Ronda Maria da Penha deverdo ser compostas por Guardas Civis ;

Municipais que deveréo ter no minimo 03 (trés) anos de efetivo exercicio no cargo de Guarda Civil &

Municipal, aptidao psicolégica para a fungéo, validada por profissional qualificado, ter sido avaliado g

em processo seletivo realizado pelo Coordenador e preencher os seguintes requisitos: Py
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| - habilitagéo categoria B: \
Il - ter espirito de equipe e disposi¢ao para o trabalho; /

Il - pontualidade

IV - ser disciplinado
V — atender com presteza, urbanidade e preciséo ao publico.

§ 1°. Quando surgirem cursos na érea de Seguranga PUblica e voltada para a questéo da mulher
vitima de violéncia doméstica realizada pelo Ministério da Justica, através da Secretaria Nacional
de Politicas sobre Drogas (SENAD) e Secretaria Municipal de Politicas Publicas para o Idoso,
Mulher & Pessoa com Deficiéncia, promovido institucionalmente pelas Guardas Municipais ou em
parcerias com demais Orgaos, os integrantes da RMP deveréo realizar tais cursos para capacitagao
e aperfeicoamento do servigo.

§ 2°. A Ronda Maria da Penha da Guarda Civil Municipal sera dividida em no minimo 095 (cinco)
equipes ou em tantas quantas forem necessarias para o desenvolvimento do servigo. Sendo a
formacéo de cada equipe composta por no minimo 02 (dois) integrantes, contendo uma GCM-Fem
que realizara encontros de auxilio e prevengao as assistidas, observados o respeito aos principios
da dignidade da pessoa humana, da néo discriminagéo e da néo revitimizagéo.

§ 3° Incluséo na grade de cursos de formagdo de Guardas Civis Municipais, disciplinas que
capacitem agente para o ingresso na Patrutha, mediante posterior processo seletivo.

Art. 21. As agoes, procedimentos e organizagdo da Ronda Maria da Penha serdo regidas por
regulamento interno da Secretaria Municipal de Seguranga e Ordem Publica, que definira as
diretrizes de operacéo técnica nos termos desta Lel.

Art. 22. A Secretaria Municipal de Seguranca e Ordem Publica pode, mediante articulagdo com
demais 6rgaos do Municipio, definir atos complementares que garantam a execugéo das agoes da
Ronda Maria da Penha na cidade de Paraty.

oAl (24) 3371-9915 www.pmgaraty.rigov.or 2ua
(24) 3371-9909 4 secretariacxecutivaaprefeituradeparaty.com.br SAIrre

“com o identificador 35003 036003A0( 2004100, Documento assinado digitalmente co
2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil.

cosso BAGIDNA AQsinade por 1 pessoa LUCIANG DE OLIVEIRA VIDAL




w

T APROVADO

PorQ_(‘i_votos a favor,

CAPITULO V
DO PROGRAMA MARIA DA PENHA VAI A ESCOLA

Art. 23. A Guarda Municipal deveré instituir o ‘PROGRAMA — MARIA DA PENHA VA AESCOLA,
que consistira em agdes educativas, nas escolas plblicas e privadas, que possam conscientizar
os estudantes de ensino fundamental |, I e médio, sobre a prevengéo, combate e punicao contra
atos de violéncia doméstica sofridos pela mulher.

Paragrafo anico. No més de agosto, em que é celebrado aniversario de criacdo da
Lei Maria da Penha, serdo intensificadas as atividades educativas, como: palestras, debates.
workshops, videos e outras formas de recursos em todo o Municipio de Paraty.

CAPITULO VI
DAS VIATURAS

Art. 24. As viaturas da Ronda Maria da Penha (RMP) deveréo ser pintadas no padrao das demais
viaturas da instituido, com brasdo da Guarda Civil Municipal de Paraty no capd e nas portas
dianteiras, e nas laterais deverao constar & descricdo RMP e na parte traseira o brasao da Patrulha.

DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 25. Fica criado o Fundo Municipal de Garantia dos Direitos das Mulheres Vitimas de Violéncia
Doméstica, que tem por finalidade proporcionar meios financeiros as politicas publicas e as agoes
destinadas ao enfrentamento a violéncia contra as mulheres.

Art. 26. O Fundo Municipal de Garantia dos Direitos das Mulheres Vitimas de Violéncia Domestica
tem por objetivo:

| - financiar programas e agdes voltadas a garantia dos direitos das mulheres;

Il - financiar agdes de apoio ao desenvolvimento, estruturagéo e ampliagéo dos equipamentos
publicos de atendimento a mulher em situagao de violéncia;
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Il - subsidiar agées de aperfeicoamento e qualificagdo dos atendimentos por parte dos
profissionais da rede de atendimento & mulher em situagéo de violéncia;

V- apoiar as agdes promovidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Mulher ou outro que o
substitua; e

V - financiar campanhas de conscientizagéo social acerca dos direitos das mulheres contra a
violéncia de género e sobre os mecanismos de enfrentamento & violéncia contra a mulher.

VI - Qutras atividades voltadas as finalidades de protegdo as mulheres vitimas de violéncia e/ou
medidas de prevencéo.

Art. 27. O Fundo Municipal de Garantia dos Direitos das Mulheres Vitimas de Violéncia Doméstica
sera constituido de recursos provenientes de:

| - dotacdes orgamentarias a ele destinadas;
Il - créditos adicionais suplementares a ele destinados;

Il - doagdes, legados e contribuigdes de pessoas fisicas ou juridicas de direito privado. de orgéos
ou entidades federais, estaduais ou de outros Municipios, bem como de entidades internacionais:

IV - receitas oriundas da alienag@o de bens e materiais declarados inserviveis pela Prefeitura de
Paraty;

V - receitas de convénios;
VI - renda proveniente da aplicagéo no mercado de capitais de seus recursos;

VII - receitas advindas da venda de bem que tenha sido destinado a formagéo do Fundo ou de
venda de proprio ente municipal quando realizada com o objetivo de prover receita para o Fundo;
. _

VIII - outros recursos que lhe forem destinados.
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Art. 28. As receitas proprias, discriminadas no art. 27. serdo utilizadas exclusivamente para o
pagamento de despesas inerentes aos objetivos do Fundo a que se refere esta Lel.

Art. 29. A aplicagéo dos recursos do Fundo Municipal de Garantia dos Direitos das Mulheres
Vitimas de Violéncia devera ter como prioridade o combate a violéncia fisica, psicologica, sexual,
moral e patrimonial contra as mulheres.

Art. 30. A gestao do Fundo Municipal de Garantia dos Direitos das Mulheres Vitimas de Violéncia
sera exercida pela Coordenadoria Especial da Mulher de Paraty, que regulamentara suas
atribuigdes, tendo como diretrizes:

| - estabelecer dialogo com os demais orgéos e Conselhos Municipais: e

Il - assegurar a transversalidade das agdes de enfrentamento a violéncia e garantia dos direitos
das mulheres.

Paragrafo tnico. O Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres, criado pela Lei 2216/19, sera
sempre ouvido quanto & gestéo do fundo de que trata o caput.

Art. 31. As despesas decorrentes da execugdo desta Lei correrao por conta das dotagdes
orgamentarias proprias e suplementadas, se necessario.

Art. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Prefeitura de Paraty, em XX de XXXXXXXXXX de 2024

LUCIANO DE OLIVEIRA VIDAL
PREFEITO DE PARATY
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